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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02"'/201 7 
TIPO: Menor Preço Global. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria t\lunictpal de Administração 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 12 de Abril de 
2017 às 08:00 (oito horas) - Caso ocorra ponto lacultati\'O ou outro impedimento legal. a 
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A Prefeitura l\lunicipa1 de João Lisboa- :\L\. por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de .\poio. 
designados por Portaria. torna público. para eonhecimento dos interessados, que realizará c 
julgará a licitação acima indicada e recebera os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS c 
HABILITA(' Ao na sede da Prefeitura :V1unicipal sito na A'. Imperatriz n° 1331. Centro. 
João Lisboa- MA. 

1- DO OBJ ETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a prestação de sen iços de 
limpeza pública. conforme Projeto Básico e ·1 l.'rmo de Rderência em ane'\o. 

2- DOS ANEXOS 
a) Anexo l 
b) Anexo 11 
c) Anexo III 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
habilitação: 
f) Anexo Vl 
COOP. 

- Proposta de Preços Projeto Básico/Termo de Referência: 
-Modelo de Carta Cretkncial: 
- Minuta do Contrato: 
- Declaração a que alude o art. 27°. V da I ci n.0 8.666/93: 
- Modelo de declaraçüo de ciência de cumprimento dos requisitos de 

- Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP, MEI ou 

3- DO SUPORTE LEGAL 
3.1 - Esta licitação reger-se-á peln Lei federal n° I 0.520 '2002. Lei Complementar n° 
123/2006. Decreto Municipal n° 03/2011. Decreto Municipal n" 010/2017 e por este !::ditai c 
seus ane;..os. aplicando-se subsidiariamente. no que couberem. as disposições da Lei n~ 

8.666 93 e demais normas regulamentares aplicá\ eis. 

4 - DA DOTJ\Çt\0 
"'·1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta ela seguinte dotação 
orçamcn túria: 

18.541.0504.2-029- Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 
3.3.90.39- Outros sen iços de terceiros pessoa jurídica 

5- DA J>J\RTICIPAÇÃO 
5.1 - Poderão participar deste pregão o~ interessados que tenham ramo de atividade 
compatíYcl com o objeto c que atendam a todas as exig~ncias deste edital. inclusive quanto à 
documentação e requisitos mínimos de cl.tssiticaçiio das propostas c seus ane,os. e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia. hora e loc .. d delinidos no preâmbulo deste Edital. 

5.2 - Não poderão pat·ticipar desta licitação: 



5.2.1- Pessoas físicas: 
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5.2.2 Empresas cuja falrm:in tenha sido <kcr~tada em concurso de credores. em dissolução. 
em liquidação e em consórcios de cmpres.t:-.. qualquer que seja sua rorma de constituição. ou 
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no pms. 

5.2.3 - Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas inidôneas. ainda que tal l~Ho se d0 apos o início do certame: 

5.2.-t - Empresas apresentadas na qualidade ch: subeontrutadas. 

5.2.5 - Empresas que tenham sócio-gerente. diretor ou responsá\ e! que seja sen ido r ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2.6 - Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

5.2.7- Empresas das quais participem. seja a que título for. scn idor público municipal dt.! João 
Lisboa - ~ 1A. 

6. - DO CREDE NC IAMENTO 

6.1 As licitantes de\t.!rào se <lpresent,tr junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante. portando seu documento de identidade original e d~' iclamente munido de Carta 
CredenciaL podendo s~r utilizado o mo<kk> ~lo Ant:xo 11 do hlital. ou procuração que o 
nomeie a participar dcstl..' procedimento ltcit.tl( rio em nome da licihmte. rl..'spondendo por sua 
representada. compa·o\'ando os ncccssú rios poderes para formular verbalmente lances d e 
preços, firmar declarações, d csis tit ou apresentar ra.tõcs de recurso, assinar a ata e 
praticar todos os dema is atos pertinentes ao presente ccrtanu~. 

6.1. 1 - No caso de titular. diretor ou sócio da empresa. apresentar documento de idt.:ntidade 
j untamente com Contrato Social ou Registl\l que comprove sua capacidadt: de representar a 
mesma. 

6.1.2 - As part1c1pantes devcrfío apresentar também ato constituti\'o. estatuto ou contrato 
social em ,·igor. de' idamt.!nte registrado. t!lll si.' tratando de sociedades comerciais. e. no caso 
de sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. 
quando o licitante for repn:sentado por pl..'ssoa que estatutariamt.:nte tenha poder para tal. 
comprovando I..'\ ta capacidade jurídica; 

6.1.3 - As participantes deverão ainda aprt:-.entar, por intermt:dio de seus representante-s. 
Declaração d e C iência c C umprimento d os Requis itos de llabilitação, po(kndo ser 
util izado o modelo do .\nc\o V do !·ditai. 

6.1.4 - As licitantes que se enquadrem na L'~'ndiçào uc ~1E. rPP. ~1EI ou COOP d eHrào 
apresentar C ertidão Simplificada da Junta Comercial do L'.s tado onde está sediada e 
declaração que compt·o, c sua condição d e \lE, EPP, \lEI ou C OOP. att.!stando ainda que 
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inexistem fatos super\ enientes que condtvam no seu desenqundramento dessa situação. 
podendo ser utiliLado o modelo do Anexo VI do Edital. 

6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4. não serã o considerados os documentos que estejam 
dentro de envelopes lacrados de ha bilitação. que não 'Serão abertos no início da respectiva 
sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa e ck empresa de pequeno porte de que 
trata o item 6.1A. dewrá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante. 
e deverá ser prestada com plena veracidade. sob pena de infr ingência ao artigo 299 do Código 
Penal. 

6.1A.3. A falsidade das dedaraçõt>'> prestadas. ubjeti' ando os benetlcios da Lei 
Complementar n° 123 2006. poderá caractcri;ar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal. sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais c da aplicação das sanções 
administrai i' as pre' istas na legislação pertinente. observado o de\'ido processo legal. e 
implicará. tamb~m. no afas tamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o 
trâmite da licitação. 

6.1A.4. No caso de microcmprecndcdor indi' idual - MEL a dedaração da condição de que 
trata o item 6.1A. poderá (jcr sub-.tituída pd l Certilícado de Condição de ~licruempreendedor 
Individual CCMEL emitido pelo Portal do I mpn.:endcdor. 

6.1.4.5. A tàlta da Certidão Simplificada da Junta Comercial c da declaração de 
enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
imperfe ição não conduzin1 ao seu afa.., tamcnto da licitação, mas tão somente dos 
benefícios da Lei Complementar n" 123/20(16. 

6.1.5 - Os documentos necessários ,to credenciamento deverão ser apresentados a(o) 
Pregoeiro(a) fora dos envelopes. em sua ,·ersão original, os quais far·ão parte do processo 
licitatório. por qualquer prm:esso de copia ,mtenticada por cartório competente ou publicação 
em órgão da imprensa oticial. observados sempre os respectivos prn.ws de 'ai idade; 

6.2 - Caso as licitantes não se façam rcprl''icntar durante a sessão de lances ve rbais ou sejam 
descredenciada'l, fi ca rão impo'l~ ib ilitad~l s de pratic:u· os atos d escrito no item 6. 1. 

6.3 -A cada lidt,mtc que participar do certame sera permitido somente um representante para 
se manifestar em nome do representado. 'edada a participação de <.Jualquer interessado 
representando mais de um licitante. 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus emelopes via postal {com A R - <\viso de 
Recebimento) de\ e rã o remdê-los ao cmkrcço <.:onstunte do pn.:ambulo desse edital. aos 
cuidados do Pregoeiro municip.ll. 

6.5 - Somente ser:Jo aceitos como 'á! idos os el1\clopcs el1\ iados pelo correio. que 
comprovadamente forem rc<.:ebidos antes do inicio da sessão. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

6.6 - Poderá ha,·er substituição do representante legal a qualquer tempo. bastando. para tal. 
comunicação escrita da licitante. que de' era -,e r apresentada pelo no\ o representante em 
tempo hábil. 

7.- DAS MI C RO E PEQlJ l~NAS t<:MPRESAS 

7.1 - Por força da Lei Complementar n° 123 106 e do Decreto \1unicipal n° 010 "JQJ7. as 
microempresas - i\ 11 s. as empresas de pequeno porte - 1:- PPs. os micrm:mpreendedores 
indi" iduais - l\ lEis e as Cooperativas de consumo COOPs que tenham interesse em 
participar deste pregão de,crão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ~1E. EPP. MEI ou COOP. e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa ú 
regularidade tiscal. de' crão consignar tal informação expressamente na 
declaração rn·evista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação. caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma \H:. FPP. ~11 I ou t OOP. dc\era ser apresentada. no re::;pecti\o 
envelope. toda a documentação exigida neste editaL ainda que os documentos 
pertinentes ú regularidade fiscal apresentem alguma restrição: 

c) Havendo alguma restrição na compro' ação da regularidade liscal. será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
di \'lllgaçào dl) re'>t.ltado d.t l~tse de habi I it,tção. prorrog.l\ el por igual período. para a 
regularin:1çào da documentação. pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuai::. certidões negati\as ou positi,as com cl~ito de certidão negatinL 

d) A prorrogação do prazo pre\ isto na alínea "c .. de\era ::;er concedida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante. a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho. de' idamente justificados. 

e) A abertura da fase recursal em rdaçuo ao resultado do certame ocorrerú após O'S 

prazo::; de regularização fiscal de que trat,u11 as alíneas .. L .. c .. d ... 
f) A não regulariza~Jo da doLumentaçào no prazo pre' isto nas dlmeas .. c .. e .. d·· 

implicarú na decad0ncia do direitL' ú wntratação. sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 87 d.t Lei n 8.666 93. ::.endo t:tcultado ú administração pública comocar os 
licitantes remanescentes. na ordem de classificação, ou n.!\ ognr a licitação. 

g) como critério de desempate. será assegurada preferência de contratação para Ml::.s. 
EPPs. Ml:ls ou COOPs. entendendo-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas por Mfs. l·PPs. MEis ou COOPs sejam iguais ou até 5°'o 
(cinco por cento) supcrior~·s ,1 md hl r pwposta d.tssi lic.~d.t. 

h) como critcno de dl..'scmpatc. scrú .t::.::.egurada prcfen~ncia de contratação para t>.lL-,. 
EPPs. ~t[ls ou COOPs scdh1das no âmbito local (limite-; geogrúfieos do município 
de João Lisboa - i\lA). entcndcndo-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas por MEs. I:PPs. MEis ou COOPs locais sejam iguais ou até 
10°/o (dez por cento) superiores a melhor proposta cla::;silicada. 

i) O licitante é r~:!sponsá' el por solicitar seu descnquadramento dn condição de 
microempr~·sa ou l.'lllpreo.;a de pl!qul!nt, porte quando houH:r ultrapassado o limite de 
tàturamento L'St<tbdecido nu !:.1. • ~: I ~Úllll12.k!_1..t ~~ 23. d~· 2UOC. no ano 
fiscal anterior. sou pena de ser dt.•clarado inidôneo para licitar e contratar com a 
administ raçiio pública, sem pn:.JUILO da::; demais sanções. caso u::;ufrua ou tente 
usufruir indl'\ idamcnte dos benelkios I)I"C\ isto::. no Decreto ~1unicipal n° O I O 2017. 
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7.2 - Para efeito do disposto no item acim.t. caracteriLando o empate. proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ME. EPP. t\1l:.l ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar 
no\ a proposta no prazo máximo d~ 5 (cmco) minutos após o encerramento dos lances. 
sob pena de prcclusüo: 

b) a no\ a proposta de preço menciothtdn na altnea anterior de' erá ser inferior àquela 
considerada ' cnccdora do certame. situação em que o objeto licitado serú 
adjudicauo em fm or da detentora d~sta no,·a proposta (~1E. l::.PP. Ml:l ou COOP) no 
caso da alínea '"g·· c (i\.11 . EPP. ~11 I ou COOP - sediadas no âmbito local) no caso 
da alínea ··h ... desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências 
habi I i tatórias: 

c) não ocorrendo a contratação da Ml ·. EPP. i\ lU ou COOP. na forma da alínea anterior. 
serão comocadas as ~ 1 Es. EPPs . .\1Hs ou COOPs remanescentes. na ordem 
classi ficatória. para o exercício do mesmo direi to: 

d) no caso de cqui,alência de valores aprcsl!ntados pelas .\1Es. LPPs. MEis e COOPs que 
se encontrem enquadradas no item 7.?. .. alínea c. será realintdo sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primetro podera apresentar a melhor oferta: 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2. alínea c. o objeto 
licitado serú ndjudicado em favor da proposta originalmente \enccdora do certame: 

f) o procedimento acima somente scrú aplicado quando a melhor oferta inicial não ti,er 
sido apresentada por MF. EPP. Ml I ou COOP. 

8 - DA PROPOSTA DE PRE('OS 
8.1 -A proposta de pn.:ços tk\ crú ser apn.'sl.'ntada em em clopç lacrado. trazendo em sua pane 
externa as seguintes inlt)rmaçõcs: 

Ao Pregoeiro da Preti.!itura l\lunicipal de João l isboa- i\L-\ 
PREGÃO N° 02-t/201 7 
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PRE< OS 
Av. Imperatriz n° 1331. C~.-'tHro. João I ishoa- t\ IA CEP 65.922-000 
(razão social ou nome comcrci,tl do licitante e endercço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESEi'íTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

8.2 - Preencher. necessariamente. os seguintes requisitos: 

a) Ser digitada ou imprcs-;n em uma \'in. redigida com clareza ~m língua po11uguesa. sem 
emendas. rasuras ou ~:ntre l inhas. de\ idaml..'nte datada ~ assinada na última fol ha c rubricada 
nas demais por p~:ssoa jurid icamcnt<.· habilitada pela empre~o, a : 

b) Conter a descnção detalhada c especitic.tçõcs necessárias a identi ti cação. conforme Anexo 
I, e respecti\'O preço por ih.:m. em moeda corrente nacional. expresso em algarismos e o valor 
total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais 
após a 'írgula na descrição dos 'alorcs l m e.l'>o de di' ergência entre os ,·alores unitúrios e 
tota is, serão considerados os primeiros. e entn.: o 'ulor expresso em algarismo e por e:-. tenso. 
será considctadu este.: ultimo. 
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c) Atender às especilicaçtks mínima~ e~tabdecidas no Termo dt! Rdcrência (Anexo 1). 
coiTespondcntc a exeçuçào do objeto. e estar datada e assinad<.l por pessoa juridicamente 
habilitada pela empresa: 

d) Os preços apresentados na proposta de\ em incluir todos os custos e despesas. tais como: 
custos diretos c indiretos. tributos incidentl.!s. taxa de administração. sen iços. encargos 
sociais. trabalhistas. seguros. treinamento. lucro. transporte c outros necessários ao 
cumprimento intcgral do ol~jcto deste Ldital c seu" Anexos: 

9- DA ACEITA('AO 'I ACITA 

9.1 -Os preços apresentados devem: 

a) Rellctir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
sen iço cntreg<.t do produto: 

b) Compreender todas as despesas. tais como: custos diretos c indiretos. tributos 
incidentes. la'>.l dc .tdminisrraçào. '>l.!n iços. encargo!-. sociais. trabalhistas. seguros. 
treinamento. lucro. transporte c outro::; necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

c) Serem irreajust:hcis durante a 'ig~ncia do contrato. excetuadas as hipótl.!ses 
expressamente pre\ istas em lei: 

9.2 - Os serviços de\'erào ser exl.!cutado::; imi.'Jiatamentc. a partir do recebimento da "Ordem 
de Serviço'" expl.!dida pela Secretaria f\1unicipal de Administração: 

9.3 - O praLo de \'ai idade da proposta serú de 60 (sessenta) dias. contados a partir da data de 
entrega da mesma: 

9.4 - Uma ve; abertt~s a~ propostas. nàll serão admitidos cancelamentos. retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especiticações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham cntrclinh~lS, emendas, rasuras ou borrões: 

9.5 - Quaisquer tributos. custos c <kspesas diretos ou indireto::; omitidos nu proposta ou 
incorretamente cotados seruo considerados como inclusos nos preços. não sendo considerados 
pleitos de acréscimos a qualquer título. 

9.6 - O não atendimento de qualquer e\.ig~ncia ou condição deste l:dital. obser\'adas as 
condições previstas nos subitcns 20.7 c 20.~. implicará na desclassificação do licitante: 

10- DA IIABILITA('ÃO 

10.1 - A documentação de hnbi I itaçào de' era ser apresentada em cl1\ clope lacrado. traLcndo 
em sua parte C\.ll:rna os di;en:s ah.ti'>o I.' ,1 "\.-=uink· document.tçào: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura i\ lunicipal de .Toàl> Lisboa- \1.\ 
PREGÃO N° 02-t/20 17 
ENVELOPE 2- DOCT~lE:"TOS DE IL\BILITAÇÃO 
Av. Imperatriz n" 1331. Centro . .lofío Lisboa- l\1A C'EP 65.922-000 
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(razão social ou nome comercial do licitante c endereço) 
(OS DOCUl\lE~TOS PODER..\0 SER \PRESENTADOS 
NUMERADOS) 

ENCAIH: RNADOS E 

10.2 - Os docum~ntos necessanos .. 1 h .. tbi I itaçào. abaixo relacionados. poderão ser 
apresentados em original. os quais farão parte do processo licitatório. por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
observados sempre os respectivos prazos de 'ai idade: 

a) Registro comercial. no caso de !.!tnpresa individual: 
b) Ato constitutiYo. estatuto ou contrato social em 'igor. de' idamente registrado. em se 
tratando de sociectad~s comerciais. c. no caso de sociedades por ações. acompanhado de 
documentos de cleiçôes de SI.!LIS administradon.•s. 
c) proYa de inscrição no Cadastro '\lacional de Pessoas Jurídicas (C ;'\P J ): 
d) prova de n:gularidade para com a Fazenda Federal c Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições l·ederats e Dt\ ida Ati\a): 
e) prova de regularidade para com a h11cnda Estndual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições l staduais e Dt\ d,t \ti\ J). 

f) prova tk regularidade para com a Fazendn ;\lunicipal elo domicilio ou sede do licitnnte: 
g) pro' a de regul<tridade relath a ao I· G I~- representada pdo CRI - Certi licado de 
Regularidade do FG I"S. emitido pda Cai:-..a r.conõmica Federal 
h) Certidão negati' a de falência c recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da dah1 fixada para abertura da Licitação: 
i) Balanço patrimonial e tkmonstrações contúbeis do último e:-..crcício sociaL com o de' ido 
registro na Junta Comercial. ja e:-..igt\ei.., ~ apresentados na formd da Lei. em copia 
autenticada. qu~ comprovem a boa situação linam:eirn da empresa. vedada a sua substituição 
por balnncetes ou b,d,tnÇI. . .., pm' t'>orio ... : 

i.l) A boa situação financeira da empresa serú avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG). 
Solvência Geral (SG) e Liquide; Corrente (l ().os quais de, em s~:r maior que I ,00. resultame 
da aplicação das seguintes lúrmulas: 

LG 

su 

LC 

A I 1\'0 CIRCl 1l. \~ 11' - RF,\1 1/ \ VLL A LONGO Pl~/0 
Pt\SSIVO C'IRC'liLAN I E I I:.XIUIVEL A LONGO PRA/0 

XIIVO IOit\1 

P.\SSI\'0 C'IRCUL \NTE +EXIGÍVEl A LONGO PRAZO 

:\ IIVO CIRC'llLAN I E 
PASSIVO CIRlL LA~ TE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis rekndos de,·erào e~tat de' idamente aplicadas em 
memorial de calculos juntado ao balanço 

i.3.) Caso o memorial não seja apresentado. a l omissão de Licitaç:lo elctuarú os cálculos. 

iA) Se neces':>aria a atual i;açiio do balanço e do capital social. de' crá ser aprcsent .. tdo. 
juntamente com os documentos 1.:111 apreço. o memorial de cúlculo correspondente. 
j) Pro\'a de inscrição no cad.lstro Je contribumtes estadual ou municipal. relati\o ao domicilio 
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ou sede do licit.mt~. pertinent<.: ao seu ramo de nti' idade e compatí,el com o objeto 
contratual; 
I) Prova de r~gistro da empresa no Conselho Regional de Fngenharia. Arqui tetura e 
Agronomia- CRl:A: 

m) ComprO\ ação d<l I icit"ntl' de que. en•ntualmcntc dechlr:ttla vencedora do certame, 
disporá, na data da contratação, de prutis~ional de 1m el superior ou outro de' idamcntc 
reconhecido pelo CRI ,\. det entor de ( ertid:1o de Aceno 'I écnico- CAT por eHcucão de 
obra ou serviço da naturc1.a c volume equh alente ao objeto a que propõe executar: 
m.l) Para fins de compro' ação da capacitação técnico-profissional supra. as licitantes 
poderão apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários c pertinentes a um ou mais 
profi5sionais: 
m.2) A comprm ação de disponihilidadl.' do profissionaL prc\ ista na alínea "m ... poder:\ se r 
feita por meio de d eclaraç:io fo rmal. 
m.3) Os proliss10nais indicados pda licit.tnte. para !in-; de comprova~·ão da capacitaçào 
técnico-prolissional. tk'\'er~lo f)articipar de . ..:n i~ro/obra objdo tksta licitação. podendo -.er 
substituídos por outro com e:\periência equi' alente ou superior. mediante prévia autorização 
da Administração Pública ~lunicipal (§ 10". do art. 30. da Lei no 8.666 93): 
n) Declaração. lirmaun por representante legal da empresa. de que não emprega menorl.!s de 
18 anos em trabalho noturno. perigoso ou iJh,llubrl.!. e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos. sa l\'o na <:1.mdi~·iio de aprendi;. a partir d~.· 14 anos. 
o) Prma dl.' in~..:'\Jst~n~.i,l d~.- dd11tos inad11npt=dos perante a Justi~,.·,t do Trabalho. mediante a 
apresentação de Cl.!rt idiio m·g.ativa. nos termos do rítulo Vll -t\ da Consolidação das Leis do 
frabalho. apro\ <Ida pdo Dccreto-l.ei nl.! 5.452. de I •l de maio de 1943. 

10.3 Se o licitante ror matriz. todos os dotumcntos de, erão estar com o número do C\PJ 
da matriz. ou: 

10.3.1 Se o licitante !'ór a filial. todos os duntml'ntos deverào estar com o número do Ci\P.I 
da filial. e\.CCIO quanto ú c~.'rtidiio de I ribu·u-.. I eJcrais L' Dn idJ \ti\ a da L'nião. por const,lr 
no próprio documento qu~.· 0 vúlido para nwtri; L' lil iais. bem assim quanto ao Certi licado de 
Regularidade do I G I~. quiltlllo u licitante tenha o rewlhimcnto dos encargos centrali.wdo. 
devendo apresentar, nes te caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização: 

1 0.3.2 Serão d ispcnsados da aprescnta\·i"11. com o número do C:'\ PJ da filial aqueles 
documentos que. pela própria natureza. lon:m cmtttdos somente em nome da matriz: 

10.4 - O não atcnuimento de qualquer e:-..igência ou condição deste item, obsenadas as 
condições pre\'istas no subitem 20.7 e 20.8 <.k~te editaL implicará na inabilitação do licitante: 

11 -DO PROCEDBIE:\'1 O 

11.1 -No dia. htlra c local designados nc-.tc lttstrumcnto. na presença do-.. int~:ressados ou seus 
representant~.:s kgai:-.. o pn:goeiro recd)l~rú u~ dllcumentos de credenciamento. os en' e Iopes 
contendo as propostas de prL\"OS (l'n\elllpl.: O ) e ~o)s Jocumento'> d\..' habilit<~ção (ell\·dope 2): 
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11.1.1 - O pregoeiro poderá estabelecer prazo dt> tolerância dl! até 15 (quinze) minutos para a 
abertura dos trabalhos: 

11.2 - Iniciada a sessão. nenhum documento e 'ou proposta sl.!rão recebidos pelo pregoeiro. 
pelo que se recomenda que todos os inten:"~ados em participar da licitação estejam no local 
designado pelo menos 15 (quinL.c) minuto-. ante~ do referido horario: 

11.3 - Após a 'cri li cação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 
licitantes e uma 'a apresentada pelo~ último" a declaração constante do ANEXO V. serão 
recebidas as propostas comerciais, ocas1ào em que será procedida a 'e ri ti cação da 
conformidade das proposta::; com os requi::;itos estabelecidos neste editaL com exceção do 
preço. desclassificando-se as incompath·eis: 

11.3.1. Por ocasião da participação de 1\11. l·PP. MEl ou COOP. uma ,·ez apresentados o 
documento c a dcdamçào <k que trat.t o itl'l11 n 6.1 A (.\1\ E:\0 \'J). o rm:gociro comunicara 
aos presentes quais são as microempresa" e empresas de pequeno porte participantes do 
certame que poderão se 'akr dos benefícios da l.ei Compkmentar federal n° 123'2006. 

11.4 - No curso da sessão. dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior. 
o autor da oferta de 'alor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% (deL por 
cento) superiores nqucla. poderão ofertar lances 'erbais c succssi' os. em valores distintos e 
decrescentes. at~ a prod.un.tçào do H~ncedo1. ohsenado o disposto no item nco 7.1 "g" e "h" 
e item 11° 7.2. 

11 A.1 - A oferta dos lance" de' crá ser ektuada no momento em que for conferida a palaHa 
ao licitante. na ordem decrescente dos preço-.: 

11.4.2 Poderá a(o) Prcgocira(o): 
a) Advertir os licitantes: 
b) Definir parâmetros ou pcrcent:tgens sobrl' o" quais os lances' crbnis de\ em ser reduzidos: 
c) Delinir tempo para os lanccs 'crba1s: 
d) Permitir ou não a utilização ele aparelhos celulares: 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão. assim 
como, qualquer um que desobedeça ou de'>acate o pregoeiro. sem prejuíLo das penas legais 
aplicá\ eis em cad<t caso 

11A.3 - Dos lances oll:nados não cabcrú 1\:trat:tçào: 

llAA - Depois de delinido o lance de menor preço e na hipótese de restarem dois ou mais 
licitant<!s. retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantL·s 
remanescentes: 

11.5 - Quando não forem v criticadas. no 11111111110. três propostas esc ri tas de preços n:b 
condições dclin1das no it...:m 11 -L o Pr~.·goeiro cla-;siticará as melhores proposta-, 
subseqtkntes. ate o múxin1o dc trê .... par;t que s~.:us autores participem dos lances n:rbais. 
quaisquer que seJdlll os preços otl:rccidos nas propostas esLrtta'> {H.l\ cndo empatt' nest.t 
condição todos participarão da etapa de lances \erbais): 
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11.6 - A desistência em aprl.!sentar lance 'erbal. quando convocado pelo pregoei ro, implicarú 
na manutenção do último preço apresent,ldo pelo licitantl.!. para efeito de ordenação das 
propostas: 

11.7 - Caso não sejam ot~rtados lance::. ,·erbais por todos os licitantes. será \Criticada .t 

conformidade entre a proposta escrita de mcn~H· preço c o valor estimado para a contratação: 

11.8 - O encl.!rramcnto da etapa competlti\'a dar-se-á quando. indagados pelo pregoeiro. os 
licitantes manifesta rem seu desinteresse em apresentar novos lances: 

11.8.1 - Lncerrada a etapa competiti\'a relatint ao primeiro item. quando for o caso. dar-se-ú 
o início da competição rclati\ a aos demais itens objeto desta licitação. 

11.9 - Declarada encerrada a etapa compditi\ a c ordenadas as of'ertas de acordo com o menor 
preço ofertado. o pregoeiro iml!diatamente dará início à abertura do en\'elope contendo os 
documentos de habilitação da proponente cuj,l proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar: 

11.1 O - Sendo in.tbilitada a proponente cuja proposta tenha sido classi ti cada em primeiro 
lugar. o pregoeiro prosseguirá com a abertura do 1.!11\ dope de documentação da proponentl.! 
classificada em segundo lugar. e assim succssi' aml.!nte. até que um I icitante atenda às 
condiçõl.!s fixadas neste !.!ditai: 

11.11 - f\ as si tuaçõcs pre' istas nos subi tens 11.7, 11.8 c 11.1 O. o pregoci ro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor: 

11.12 - V~riticado o Jtendimento das exig0ncias thadas neste edital. será classi li cada a ordem 
dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe 
adjudicado pelo pn:goeiro o objeto do certame: 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os em e Iopes dos demais licitantes contendo os 
"Documentos de llabilitaçào ... \pós 'i (cinco) dias úteis da contratação. as empresas poderão 
retirú-los no praLo de até 30 (trinta) dias. sob p~.:n.t tk inutili;açiio dos mesmos: 

11.1-t - Da Sessão Pública será lm rada ata circunstanciada. sendo esta assinadu pelo pregoeiro 
c por todos os licitantes presentes. 

12- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1 - Esta licitação é do tipo :\lE:'\01{ PREÇO GLOBAL, em consonância com o qu~: 
estabelece a legislação pertinente: 

12.2 - Serão desclassi ticadas as propostas qu~ não atendam as l.!xigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

12.3 - Será considerada mais 'antajosa para a Administração e, conseqikntemente. 
classiticada em pnmciro lugar. a propost,ll]lll..'. satistà;endo a rodas ,ts e'\igências c condições 
deste edital. .tpn::s~..·ntc o :\lt::'\OR PRE( O GLOB \L; 
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12.4 - lia\ endo absoluta igualdade de 'c.tlnres entre duas ou mais propostas classi ticadas. após 
os lances 'erbms. se for o caso. o Pr~gol..'iro pn.H.:ederá ao desempate. na mesma sessão e na 
presença de todas as demais licitantes presentes. atrmés de sorteio. na forma do disposto no~ 
2° do artigo 45 da Lei n 8.666/93; 

12.5- No caso de divergência entre o valor numérico c o por extenso informado pelo licitante. 
prevalecení este último. e entre o valor unitario e o globaL se for o caso. pre\alecerá o \alor 
unitário; 

13- DO DIREITO DE RECt RSO 

13.1 - Declarado o Ycnccdor. qualquer licitante poderú manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer. com registro em ata da síntese das suas razões. quando lhe será 
concedido o praLo de 03 (tr~s) dias para a apresentação elas razões do recurso. podendo juntar 
memoriais. ficando os demais licitantes dc...,de logo intimados para apresentar contrarrazõcs 
em igual número de dias. que começarão a correr do término do prato do recorrente. sendo­
lhes assegurada 'ista imt>diata dos autos. 

13.2 -O recurso podcrú ser feito na própria sc!>suo de recebimt:nto. e. se oral. será reduzido a 
termo em ata. \ão serão considt:rados os !\.'cursos interpostos ou em iados por fax-símile ou 
cujos respecti' os prazos legais estejam e:-.pimdos. 

13.3 - O(s) recurso(s) não terú(ào) eleito suspensivo. será(ào) dirigido(s) à autoridade 
superior. por intermédio do pregoeiro. o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encnminha­
lo(s) à autoridade sup~rior. de\ idnm~nle inl~mnado. para apreciação c decisão. obedecidos os 
prazos legais: 

13.4 - O acolhimento de r~curso importani a imalidação apenas dos atos insusceti,·eis de 
apron::i tamento: 

13.5 - Decididos os recursos e constdt<tda a regularidade dos atos procedimentais. d 

autoridade competente adjudtca e homologa a presente licitação para determinar a 
contratação: 

13.6 - A falta de manitcst.u;ào imediata c moti\'ada do(s) licitante(-;) na se-;osão importaní a 
decad~ncia do direito de recurso l' a adjudiea~·iio do objeto da licitação pelo pregoetro ao 
vencedor. 

1-t - DA CO:\TR.\TA(r\0 

14.1 - Homologado o julgamento. serú elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor( c os). o qual scr<i con,·ocndo para firmar a a\ ença 

14.2 - O(s) licitante(s) \Cncedor (es) terú (fio) um prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogéhel 
uma única ,.e/. a critério da .\dministração Pública MunicipaL para atender à com ocação 
prevista no item anterior. 
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14.3 Se o(s) licitante(s) \Cncedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto I ici tado. injustificadamente. será con\'ocado outro I icitante. obsen a da a 
ordem de classi li cação. e a-;sim sucessi' a mente. sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabín~is. obsen ado o disposto no subi tem ac11na. 

14.4 - Não sen1 mlmttida a subcontrata~i'io lotai ou pan.:ial do objl.!tO da presente licitação. a 
associação da contratada com outrL'm e a ce'isào ou transkrência. total ou parcial. 

15 - DA EXECl ÇÃO DO OBJETO 

15.1 -Os se1Yiços de' erào sL'r executados iml..'diatamente. a partir do recebimento da ··Ordem 
de Serviço .. expedida pela Secretaria t\ htnic1pal di! Administração. 

15.2 - O prazo contratual para prestação dos sen iços será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. aditi' ado de acordo com necessidade da contratante e dada a característica de 
serviços contínuos do objeto a ser contratado. ticando comprovada a vantajosidade 
economicamente para a .\dministração Publica. nos termos do art. 57. inc. 11 da Lei n. 
8.666/93. 

16 - DAS CONDIÇÜES DE PAGAi\IE~' I O 

16.1- Serú obsenado o pru;o de até lU (de;) dias corridos. contados da data do encerramento 
de cada etapa de C'\ecuçào dos scn iços (último dia de cada mês). para elaboração. 
conferência c liberação da medição para emissão da documentação de cobrança. 

I- Caso não haja o consenso em relação a algum dos valores de uma medição mensal. o \alor 
incontro, ·erso <.h:,~ra s~r r~gularment~ liberado para ef~ito de emi')sào da documentação de 
cobrança pela CONTRA'l ADA. enquanto o contro\'crso serú Je, ado em consideração na 
pról\ima medição se esse for um 'alor de\ ido. 

li - O pagamento das medições aprovadas pda Secretaria ~lunicipal de Administr:lçào 
ocorrerá mensalmente. até o 30 ' (trigésimo) dia do mês posterior ao do adimplemento e 
entrega dn l\ota 1-- isca I Fatura e. de .tcordo com as C'\igências administrativas 1!111 '1gor. 
atestada pelo setor compet~nte. 

III - Comprovação do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de 
Garantia do Tempo <.k' Sen IÇO- I GT~ e Pn:' idência Social - 1'\SS). correspondentes ao mês 
da última nota liscalou fatura vencida. compatível ~.:om os empregados' inculados ú L':\ecuçào 
contratual. nominalmL'nte identi licado:s. na turma do § 4° do art. 31. da Lei n° 9.032 '95. (I:\ 

02/2008 art. 36 inc. 1). de\ e11do, pura tanto. apresentar os seguintes documentos: 

a) GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e lnlormaçôes à Pre' idência 
Social). ou equ1' alellle compro' .mdo o re:specti\ o recolhim~:nto. 

b) Relação dos funcionúrios Constantes do Arquivo SEFIP (Sistema Empresa de 
Recolhimento do FG I Se lntornHtÇÕI.!-.. a Pre' id0ncia Social) ou equivalente. 

c) GRPS (Guia <.lt: Recolhimento da Pl\~\ idência Social). comproumclo o rcspecti' o 
recolhiml'llto. 
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d) ComprO\ ant~ d~ pagamento dos salários do mês anterior (!'olha de pagamento). 
e) No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusi\'C nas ~ot.ts 

Fiscais, Faturas. serão os mesmos n:stituídos ao contratado para as correções 
necessárias. não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de 
atrasos na liquidação dos pagnmcntos. 

17- DO REA.Jl ~I E 
17.1 - Os preço" contratados serão rcaju!Stados anualmente. de acordo com a legislação 
federal, aplicando-se o IGP-t'd/l~GV - Indice Geral de Preços do Mercado. da l~ undaçào 

Getúlio Vargas. a ser apurado por ocasião do reajuste contratual: 
R = P + IGP-M 

Onde: 
R= Valor do reajuste: 
P =Preço unitário a ser reajustado: 
IGP-M =Do acumulado nos últimos 12 (dozl') meses. contados da assinatura do contrato. 

18- DAS PEI\ALIDADE~ 

18.1 - No caso de inadimplemento na e'\ecução total ou parcial do :.\\'ençado. bem como no 
atraso na cwcução contratual. o .ldJudu.:.Jtário ticarú sujl'IIO as pt>nalidadcs abai:\o 
relacionadus. garantida pr~' ia dd\.:sa em 1\:gular proce:::.so administrati' o: 

a) Advenênci.1: 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura ~ lunicipal de João I isboa -M 1\: 
d) Declaração de inidoneidade par<l l1citar ou contratar com a .\dministraçào Pública 

18.2- O atraso na execução dos sen iços objeto da presente licitução. implicar;] na incidência 
de multa de I u/o tum por cento) por dia. c.tlculada ::.obre o' alor total do contrato, ate o limitt: 
de 30% (trinta por cento) do respecti\O \alor: 

18.2.1 - Caso o atr<~so seja superior a doi-; di.t::. úteis restará caracteriLado o descumprimento 
total da obrigação contratual. cabendo ~-~ \dministração Pública promover as medidas 
cabíveis: 

18.3 - O descumprimento total da obri~'açào assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual c ainda a recusa em e\ecutar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de l0°fo (de/ por cento). calculada sobre o \'alo r total do Contrato/proposta. bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

18A - A aplicação das penalidades scra precedida da concessão da oportunidade de ampla 
dete~;;a por parte do adjudicatario. nn lorm.1 d.t Lei: 

18.5 - Os valort>s resultantes da aplicação das multas pre\ istas ::.erão cobrados pela v1a 
administnlti\ a. de' cndu ser recolhida no pra1u m<himo de I O (dez) dias corridos. a contar da 
data de recebimento da comunicação. ou. Sl' não atendido. judicialmente. pelo rito e com os 
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encargos da e:-..ccuçàu tiscaL ,\sscgurado o nmtraditóriu e ampla ddcsa: 

18.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação. não mantin!r a 
proposta. fà)h,lr ou fraudar na l.!xccuçfio do contrato. comportar-se de modo inidônel>. fizer 
declaração iàlsa ou cometer fraude lisc,tl. garantido o de\ ido processo legal. ficará impedido 
de licitar c contratar com a ,\dministraçflo. pdo prazo de ate 05 (cinco) anos. enquanto 
perdurarem os moti\OS determinantes da punição ou at0 que seja promo\ ida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuí;o das multas pre\ istus neste 
edi tal c das demais cominaçCH:s lcg:us: 

19 - OBRIGA('ÜES OA \O~TR \ TADA 

19.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos serviços. emitida pela Secretaria i\1unicipal de Administração. conforme estahdecido 
neste edital: 

19.2 - Reparar. corri !li r. remo\ cr. substituir. desfazer e rcfa;er. prioritária e exclusi\ amente. 
às suas custas e riscos. num prn7o de nu múximu de 05 (cinco) dias úteis. quaisquer \ ícios. 
defe itos. incorreções. etTOS. l~tlhas c imperfeições. decorrentes dl! culpa da empresa 
fo rnecedora ou fabricante. 

19.3 - Responsabilizar-si! por todo c qualquer dano ou prejuí;o causados por seus cmprt!gndos 
ou representantes. direta c indin:tamt'ntc. ao adqui rente ou a terceiros. inclusi\C os 
decorn:nt~:s de serviços ou aquisi~y·úcs cum \tetos ou dcl'cJtos. constat:'l\ eis nos pr.11o-. da 
garantia. mesmo C\ptrado o pnvo. 

19.-t - Garantir que ,, açfío ou omissão. total ou parcial. da liscaliznçâo do setor competem~:. 
não eximirá o forn~:c~:uor dl.;! total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as P<lrtes: 

19.5- Efetuar a imL·diata COITC\'ào das defiçi0n<.:ias apontadas pda Contratante. com relação a 
exl!cução do objcto: 

19.6- Manter. durante n 'igência do Conu·atu. todas as condições de habilitação descritas no 
presente Ldit,tl: 

19.7 - Comunicar ô liscali1ação da Contratante. por escrito. quando 'erificar quaisquer 
condições inadequadas a execução Lh.> contnltt> ou,, iminencia de I~Hos que possam prejudicar 
a perli:ita C\Clll\ to do objdo: 

19.8- Obter todas as licenças. autori;açiks e franquias nccessúrias a execução do objeto 
contratado. pagando os cmolumcntl>S prcscntos em lei. 

19.9- Acatar as l!\ig0ncias dos Podl?res Públicos c pagar. às suas e'-.pensas. as multas que lhes 
sejam impostas ;1clas autl>rid.td~..·-. 

19.1 O - Responder mtegral mente por p~·rd:ts e danos que \ icr .t caus,lr à Administraçàl> 
Pública t\1unll.:tpal ou a terceiros em mzào de ,tçào ou ormssào. dolosa ou culposa. sua ou dos 
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seus prepostos. ind~pendcntemente de outra<> cominações contratuai~ ou legais a qu~ e~tin.'r 
sujeita. 

19.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra. 
transportes. encargo<> trabalhistas. pn.:\ tdenciúrios. tiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato: 

19.12- Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato administn1ti' o decorrente. 

19.13- A CON l RA I ,\DA não scrú responsÚH!l: 

19.13.1 - Por quaisquer trabalhos. sen i\·os ou responsabilidades não pre\ isto~ neste r ditai. 

19.1~ - A Prefeitura t\lunicipal de João Lisboa- ~IA não aceitarú. sob nenhum pretexto. a 
transferência de re<>ponsabilidadc da COl\i rRA I ADA parn outras entidades. sejam 
tàbricantcs. técnicos mt quaisquer outros. -sendo expressamente' edada a subcontratação. 

20. OBIUGA(ÕES 00 CO~TR.\T:\ '\TE 

20.1- A Contratante. durante a' igênc1,1 desh: contrato. se compromete a: 

20.2 -Verificar se os sen iços foram e\ecutados com observação às disposições pertinentes 
no fermo de Referência. tmplicando em caso negatiYo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado: 

20.3 - Rejeitar o objeto cujas ~:spcci licaçôc..; não atendam. em quaisquer dos itens. aos 
requisitos mínimos constantes do I ermo de R~.:l(;:rênci.t. 

20.4 - Designar sen idores municipais para. na qualidade de fiscal. acompanhar a execução 
do objeto do contrato: 

20.5 - As decisões c prm idências que ultrapassarem a competcncia do sen idor ou comissão 
de recebimento de' erào ->e r adotada.;; por seus superiores em tempo húbi I pura a adoção das 
medidas com enientes a administntçào. 

20.6 - Notificar a cmprc~a. por escrito. sobre imperlciçõc~. tàlhas ou iiTeguluridades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo. para que sejam adotadas 
as medidas corrcti\ .ts necessárias: 

20.7- Comunicar à Contratada. atran:s do cxl.!cutor designado. qualquer problema que ocorra 
durante a e:--.ecuçào do ubjl..'to: 

20.8 - Promover os pagamentos dentro do pr:vll estipulado no contrato: 

20.9 - Fornecer atestados de capacidade t~cnica quando solicitado. dl.!sde que atendidas as 
Obrigações Contratuais: 
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21.- DAS DISPOSI(ÜE~ GERAIS 

21.1 - Após a declaração do vencedor da licit,tçào. não hmendo manif~stação dos licitant~s 
quanto ú intenção de interposição de recurso. o pregoeiro adjudicará o obje to licituuo. que 
posteriormente será submetH.Io à homolog,tçào da mnoridade superior: 

21.1.1 - 1\o caso de interposição de rccurso(s) . .tpós proferida a uecisão quanto ao mesmo. a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará n objt:to licitado: 

21.2 - O contratado obriga-se a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 
supressões do \ c.tlor inicial atualizado do contrato. nos termos do at1. 65. * I 0 • da Lei n° 
8.666/93: 

21.3 - A Prefeitura Municipal de .lofio Lishoa- MA podern re\ogar a licitação por rtllões de 
in teresse público decorrente de l~tto supL'rn:nicnte devidamente comprovado. pertinente c 
suticieme para justilicar tal conduta. dcn;~ndo anula-la por ikgulidadc. de ot1cio ou por 
provocação de terceiros. mediante parecer escrito e de\ idamente fundamentado: 

21.4 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data li\ada para o recebimento das propostas. qualquer 
pessoa 11sica ou jurídica poderá sol icit,tr esclarecimentos. prO\ idências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão Presencial. 

21.5 - Os recursl>s e contra-rn;.ties de rel'lll"Sl>. bem como a impugnação ao !:.ditai de\ erão ser 
di rigidos ao Pregoeiro e protocolados junt9 ~~ Comissão Permanente de Lic itação CPL. 
cabendo ao Pr~goeiro receber. e:--aminar. l' submet~-los a autoritlaJe competente que decidira 
sobre a pertinência. 

21.6 - Dccairú do direito de impugnar os krmos deste edital o interessado que. tendo-o ace!lo 
sem objeção. n·nha. <~pós .i ulgamento de .... fa, or,h el. apresentar l~tlh<~s ou irregularidades que o 
viciem; 

21.7 - A partictpaçào nesta licita~·ão implica na aceitação plena e irreH>gávd das respectiHIS 
exigências e condições: 

21.8- o Pregoeiro Oll a Autoridade Superior. em qua lquer rase da licitação. poderá promon:r 
diligências objcti\'ando ~sdarl·cet ou complementar a instrução do processo. \ edada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública: 

21.9 - Não serào considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros 
formais da proposta ou da documentação. desde que sejam irreh!' untes c não prejudiquem o 
processamento da licitação c o entendimento da proposta. c que não firam os direitos dos 
demais licitantes: 

21.10 - As normas disciplinadora" desta licitação serão scmprl' interpretadas em l'avor da 
ampliaç:lo da disput,t entre os mterc::.-.,tdus. dcsd~ que não comprometam o interesse da 
Administração. a iinalidadc c a segurança da contratação fornecimento: 
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21.11 - Em caso de discrepância entn.: os anexos e o Edital. prevalecerá a redação deste 
instrumento convocatório: 

21.12 - Caso a licitante 'enced{)ra ainda niio esteja cadastrada junto a \dministração Pública 
Municipal. den~ní faLê-lo tão logo lhe 'iLja adjudicado o presente certame. 

21.13 - Os auto::; do re::;pectiYo pruce::;so administrati' o que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interes::;ado::; na licitação: 

21.1-l- As decisões do Pregoeiro. bl.!m como os dcmai::; atos de intere-;se dos licitantes. serão 
publicados na Imprensa Oficial. caso ni'io possam ser lcit.ts dirl'tamentc aos seus 
representantes. 

21.15- Na hipótese de o processo licitntório vir a ser interrompido. o pra/O de Yalidade da'i 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito csti' er 
suspenso. 

21.16 - Na cont.tgem dos pra/os estabekl..'idos neste Edital. e:\cluir-se-ú o dia do início e 
incluir-se-i~ o dia do 'encimento. 

21.17 - O !:ditai e seus :mc:-..os poderi'io ser consultados gratuitamente por meio do site 
\\\\ '' .joaolisboa.nu.go\ .br ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no 
valor de R$ 20.00 (vinte reais). a ser n:colhido através de Documento de Arrecadação 
Municipal DAM. estando disponível para atendimento em dias úteis. das 08:00 à::; 12:00 
horas. na sede da Comissão Perman~nte de Licitações sito na A'. Imperatriz n° 1331. Centro. 
João Lisboa ~ 1. \. 

João Lisboa(\ 1A). 22 ele Março de 2017. 

1\larcos Vcnic10 'icira Lima 
Pregoeiro f\lunicipal 
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PREGÃO PRESE~C'IAL !V' 02-t/2017 - ( PL 

ANEXO I 
(Proposta de Preços) 

de de 2017 ------
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_ • abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. 
através da Secretaria Municipal de Administração. os preços infra discriminados para a 
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a) Prazo de \'alidade da proposta. que não podcní ser intl!rior a 60 (scss~nta) dias, contados a 
partir da data tk sua ahcnura: 
b) O objeto de' era '>Cr executado imediatamente. a partir do recl!bimcnto da ··ordem de 
Scr·viço .. expedida pela Se~.:retaria yfunicipal de .\dministração. 
c) Preço total da proposta é de R$ __ (_ ) 

1\.omc. \'>sinatura do Rc..,pon'>th'cl da tmprcsa 



1. OBJETO 
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TER:\1 0 DE RE.FER~:NCIA 

CONTRATAÇ\0 DE EMPRl~SA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA P( BLICA DO \lt l~ICÍPIO DE JOÃO LISBOA - !\IA - PRO.JETO 

BÁSJCO E:\1 A~EXO 

2. JUSTIFICATIVA 

O cn:scimento das cidad~s c consequentcmcnte o aumento do consumo de bens cada ,·ez mais 
pouco durán:is. tem le\ ando a geração dL·scontrolada de resíduos sólidos. ocasionando um 
dos principais problema:-. urbanos. l~1to que justilica a lormula~Yào e implementação da pol!tJca 
de limpeza públ1ca do municíp1o de Joiio I Jsbo .. t - i\L\. garantmdo à população o acesso <lOS 
sen iços de limp~.:za em condições <td~:quadas . Para tanto. a Prd~itura :\1unicipal de João 
Lisboa MA utiliza métodos tk coleta convencional domic iliar e seletiva. limpeza pt:riódica 
de bairros e áreas de di1ki l acesso. \arriçào diurna. como também se preocupa em di::lr 
destinação final adequada dos resíduos '>ólidos coktaclos (aterramento). O trabalho da 
Administração Pública i\ lunicipal é realizado c:m conson<1nt:ia com os princípios do 
desenvolvimento sustenttl\ el. minimi;ando os etC i tos ambientai:-. negati\OS decorrentes da 
geração de resíduos e maximi;ando os benctkios ambientais. sociais e ~.:conômicos para o 
município. 

As interessadas ~.:m contratar com a Administração Pública f\ lunicipa\ ch:verào observar as 

seguintes ex i!!~ncias: .... ~ 

3. DA liABILIT.\ ÇAO 

3.1 - As licitantl!s de\wào npr~.:sentar os seguintes documentos de: habilitnção nos autos do 
certame: 

a) Registro comercial. no caso d~: cmpr-:sa tndi\ idual: 
b) Ato constitutivo. e-,tatuto ou contrato social em 'igor. de\ idamenlt: registrado. em se 
tratando de sot.:iedades comerciais. e. no caso de sociedadc:s por ações. acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradorl.!s. 
c) prO\ a de inscrição no Cadastro '\,tcionill de P~:ssoas Jurídicas (C '\P.I ): 
d) prO\ a de r-:gularid,tde para com ,1 I .11enda Fetkral e Seguridade Social (Trihutos c 
Contribuições I ederais c Dh ida ,\ti,a): 
c) prova de regularidade para com a I a;-:nda Estaduill do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuiçõc:s l.staduais e Di\ id,t .\tiva): 
t) prova de r~gularidadc: para com a razenda !\1unicipal do domicílio ou sede do licitante: 
g) prova de regularidade rclati\a ao HHS. representada pelo CR} - Certificado de 
Regularidade do FGTS, em1tido pela C mxa Lconômica rederal 
h) Certidão neg,lti\ a de fak·ncJ.t e recupera<;ào judicial expedid,1 pdo distribuidor da <;ede da 
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pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação: 
i) Balanço patrimonial t! dt:monstrações contabeis do ultimo ewrctcto social. com o de' ido 
registro na Junta Comerci<IL jú c~tgt\ eis c élprcsentados na forma da Lei. em cópia 
autenticada. que comprm em a boa situaçfto linancl.!ira da empresa. 'edada a sua substituição 
por balancetes ou balanços prO\ isórios: 

i.l) A boa situação financeira da empresa será m·aliada pelos tndices de Liquidez Geral (LG). 
So!Yência Geral (SG) e Liquidet Corrente ( LC). os quais devem ser maior que 1.00. resultante 
da apl icação das seguintes rúrmulas: 

LG 

SG 

lC 

.\11\ O C IRCUL.\~'TE Rb \LI/\ \'LL ,\LONGO PR\ZO 
P \SSIVO l'IRCL11 \'!I F + I·XI(il\'1 ·1. A LONGO PRA/0 

.\li\ O TOTAL 

PASSIVO CIRCULAN I E + l:XIGÍVEL A LONGO PRALO 

.\I IVO CIRCUL.\~ rc 
Pl\SSI\ O CIRC L l AN IE 

i.2) As fórmul.ts dos índices contábeis rd"eridos de\ crão estar de\ idamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 

i.3.) Caso o memorial não seja apresentado. a Comissão de Licitação l.!fetuará os cálculos. 

iA) Se necessária a atuali;.ação do balançt) e do capital social. de,·erú ser apresentado. 
juntamente com os documL·ntos em .tpt eç\>. o memorial de calculo correspondente. 
j) Pro' a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. relativo ao domicílio 
ou sede do licitante. pertincnt~? ao seu ramo de ali\ idade 1.' compatl\·el com o objeto 
contratua I: 
I) Prova de registro da l!mpresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura c 
Agronomia - CREA: 
m) Comprovação da Licitante de que. C\ entualmcntc declarada vencedora do certame, 
disporá, na data da contra ta\·iio, de prolissionul de nÍ\ el superior ou outro de\ idamente 
reconhecido pelo C REA. dl•tentor de Cert idão de .\ ccn o T écnico- CAT por e\ ccuçào de 
obra ou serviço da natut·cla c ' olume equh alente ao objeto a que propõe executar: 
m.l) Para tins de compro' açiio da capacitação técnico-prolissional supra, as licitantes 
poderão apresl.!ntar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais 
profissionais: 
m.2) A comprm·ação de disponibilidade do profissional. pre' ist,t na alínea .. m ... podcnt ser 
feita por meio de declaração formal: 
m.3) Os profissionais indicados pela licitantl.!, para Iins de comprO\ ação da capacitação 
técnico-protissional. dL'\ criio participar dl' sen iço'obra objeto lkst<l licitação. podendo ser 
substituídos por outro com e~periência cqui' alente ou superior. mediante pré\ ia auton1açào 
da Admimstraçào Pública i\luni~.:tpal <* lU. do art. 30. da L~.:t n ~.666 93). 
n) Declaração. tirmada por representante kg<tl da empresa. de que não emprega menon.:s de 
18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, sah o na condição de aprcndl7. ,1 partu· de 1-t anos. 
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o) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão m:gatiYa, no::. termos do I ítulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. apro,ada pelo D~?creto-Lei n~' 5..t52. de 1~_~ de maio de 19-D. 

4. DA ACEIT.\Ç ÃO OAS PROPOS I'AS 

..t. l - Os preços apresentados de\\.·m: 

a) Retletir os de mercado no momento. observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto: 

b) Compreender todas as despesas. tai-; como: custos diretos e indiretos. tributos 
incidl'ntes. taxn de admini~tr.tçüo. scn iço~. ~.·ncargos St)ciais. trabalhist::ls. sêguros. 
trcin.tmento. lucro. transporte c t utros ncccssário-.; ao cumprimento integral do 
objeto. 

c) ~ercm irn:ajustaYeis durantl' a 'igência do contrato. excctuadas as hipótl.!ses 
exprl.!ssamente pn:\ istas em lei: 

4.2 - O objeto devcrú ser c'\ecutado imediatamente, a partir do rccebimento da "Ordem de 
Sen iço., e\. pedida pel,l ~cct\.'tari<~ \ 1unici pai de \dministração: 

..t.3 O prazo dc \alidade d.t proposta será lk 60 (sl.!ssenta) dias. contados a partir da data de 
entrega da mesma: 

4.4 Uma vez abertas as propostas. não serão admitidos cancdamcntos, retificações de 
preços. alterações ou altcrnati,·as nas condiçõl.!s especificaçõcs estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que t•ontcnham entrelinha~, emendas, rasuras ou borrõe~: 

4.5 - Quaisquer tributos. custos c de-.;pc->as diretos ou indir~tos omttidus na propost.t ou 
incorrdamente eotados serão consid~rados como inclusos nos preços. não sendo considerados 
pleitos de acréscimos a qualquer título. 

5- DAS PENALlDADES 

5.1 - No caso de inadimplemento na cxecuçüo total ou pan:ial do aYcnçado, bem como no 
atraso na t.:\1.:cuçào contr.ttu,tl. o athtdicat:u·io tic,u·á sujeito ús penalidadc-.; abai:....:o 
relacionadas, garantida pré,· ia defesa em regular processo administrati\ o: 

a) Advertência: 
b) multa: 
c) suspensão tcmporúria de participar de licitaçõcs c impedimento dl.! contratar 

com a Prcfl'itura \ lunicipal dl.' .João Lisboa- \1 \: 
d) lkclaração de inidoncidatk para licitar ou c1mtratar com a Administração 

l'ubl i L· a 

5.2 - O atraso na execução do objl.!to implicará na incidência de multa de I% (um por cl.!nto) 
por dia, calculada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30° o (trinta por cento) do 
respccti\'O 'alo r. 
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5.3- Caso o atJ".tso seja sup~rior a dois d1~s Lll~is n:starú caracterii'ado o d~:scumprimento total 
da obrigação contratual. cabendo ú Administração Pública promO\er as medidas cabheis: 

5A - O descumprimento total da obrigaçàt) assumiua. bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a 1\!cus,t 1..'111 C\l.!cutar o obj~:to licitado implicara na incidência 
de multa de I 0% (dez por cento). calculada sobre o valor lotai do Contrato/proposta. bem 
como a aplicação da'> dem,1:..., san\'ÕI.!..., c...,t tbdi.!I..'Jdas: 

5.5 - t\ aplicação das penal id,ldt.:s sera precedida d,t concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do udjudicatúrio. na forma da Lei: 

5.6 - Os 'alon:s resultante::; da aplicação das multas pre' ist<ts serão cobrados pela vm 
administrati\a. de\ endo ser rccol h ida no pnli'o máximo de I O ( ck·;) dia'> corridos. a contar da 
data de recebunento da connmic:a,·ãt). ou. se não atendido. jud1ctalmcntc. pdo rito 1.! com os 
encargos da C'\ecução lis<:al. assegurado o contraditório e ampla ddcsa: 

5.7 - O participante que L'nsejnr o returdam~.:nto da execução da licitução. não mantivl.!r a 
proposta. falhar ou rraudar na ~.::-.ecuçàt do cnntrato. comp011ar-se de modo inidôneo. fizer 
declaração falsa ou cometer l'raudl.! fiscal. garantido o de\ ido processo legal. licará impedido 
de licitar e contratar com a :\dministr.tção. pdo prazo d~ atl' 05 (cinco) anos. L'nquanto 
perdurarem os motiH>s dct~:rminantl'S d,1 pun1çào ou at~ que SL'J:t prumo\ ida a rcabilitaçilü 
perante a própna autorici<H.k qu~ aplicou ,1 p~nalidad~.:. sem prejuí;o das multas pre\ istas neste 
edital e das demais cominaç0~.:s legais; 

6- DAS OBI~IGAÇÕES DA COl'ITRATAOA 

6.1 - Executar o objeto somenlL' após o recebimento da Ordem de ~en iço. emitida pda 
Secretaria Mun1cipal de Administruçào. conforme ~:stabelecido 11L'ste l:ditnl: 

6.2- Reparar. corrigir. r~mm cr. -.ub.:;tituir. ~kslazcr L' rl!fa;cr. prioritána e exclusi,·amentc. :1s 
suas custas c riscos. num pra;o de no múximo til.! 05 (cinco) dias úteis. quaisquer 'ício'>. 
defeitos. incorr~çõc::>. erros. t~1lhas 1.! imp~rti:içtks. decorrentes d~ culpa da ~mpn:sa 

fornecedora ou ü1bricantc. 

6.3 - Responsabilizar-se por todo I.' qualquer dano ou prejuíLo causados por seus cmpregadt>S 
ou reprcs~.:nt,mtes. direta l indtrctamL 1te ao adquirente ou ,1 terceiros. indusl\ c r,.., 
decorrentes <.k serviços ou aquJsJÇ(lt''> com \'Ícius ou dcl'citos. constatáH!is nos pra;os da 
garantia. mesnH expirado t> pr.11o. 

6..4 - Garantir que a ação ou omissão. total ou parcial. da tiscali;ação do setor competente. 
não eximirá o fomecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçõ~.:s 
pactuadas entre as partes: 

6.5 - Fl~tuar a imediata C<.liTL'ÇÔll das dl'lici(·ncia~ apontadas pela Contratante. com rl·laçào a 
execução do obJL'lO: 

6.6 - Manter. durante a vig.~ncia do Contrato. todas as condiçõl.!'> de habilitação descritas no 
Edital: 
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6.7 - Comunicar à tiscaliLação da Contratante. por escrito. quando 'e ri ficar quaisquer 
condições inadequadas à execução elo contrato ou a iminência de fatos qui! possam prejudicar 
a perfeita cxecuçüo do objeto: 

6.8- Obter todas as liccn<;as. autorizações e rrunquias necessárias a execução do objeto 
contratado. pagando os emolumentos prcsu·uos ~·m h:i. 

6.9- Acatar as exigências dos Poderes Puhlicos c pagar. <h suas expensas. as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridacks. 

6.10- Responder integralmente por perdas c danos que vier a causar à Administração Pública 
Municipal ou a terceiros em ra;ão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos. independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que csti\ er 
sujeita. 

6.11 - Arcar com todos os ônus c obrigações concernentes a custos de mão de obra. 
transportes, encargos trabalhistas. JXC\ ttknciúrios. tiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato: 

6.12- A CO'! fRA TADA não será respons,h e): 

6.12.1 - Por quaisquer trabalhos. sen tços ou responsabilidades não previstos no Edital. 

6.13 -A Prefeitura Municipal de Jofio Lisboa MA nfio acettara. sob nenhum prete\.tO. a 
transfen!ncia de responsabilidade da ( 0'\ I RATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, tecnicos ou quaisquer outros. sendo expressamente 'edada a subcontratação. 

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - A Contratante. durante n vigência do contrato. se compromete a: 

7.1.1 - Verificar se o obj~lt) l~>i e:wcutado com observação <1s disposições pertinentes no 
Termo de Rel'cn:ncia. implicando em caso neg.ttl\ o no cancelamento do pagamento do objeto 
executado: 

7.1 .2 - Rejeitar o objeto cujas l.!specificações não atendam. em quatsquer dos itens. aos 
requisitos mínimos constantes do Termo ck Referência. 

7.1.3 Designar sen idorc" municipais para. na qualidade de fiscal. acompanhar a execução 
do o~jeto do contrato: 

7.2 - As decisões e pro' idências que ultrapassarem a competência do sen idor ou comissão dl.! 
recebimento den!rão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil pam a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

7.3- Notilicar a empresa. por csnito. sobn: imperfeições, ralhas ou irregularidades constantes 
de cada um dllS iten::; que <.:l>tnplktn o tlbj~·tl l lh.:stl.! t~'rtno. para que sej~tm .tdotadas as medida:. 
COJTeti' as necessúrias: 
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7.4 - Comunicar à Contratada, atra\ e::; do executor designado. qualquer problema que ocorra 
durante a ex~cução do obj~to: 

7.5- Promon!r os pagamentos dentro do prazo e.,tipulado no contrato: 

7.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado. desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais: 

8- DO REA.JLSTE 

8.1 -Os preços contratados serão reajustados anualmente. de acordo com a legislação federal. 
aplicando-se o IGP-M/FGV lndicc Geral de Preços do Mercado. da Fundação Getúlio 
Vargas, a ser apurado por oc.tsifio do reaj ustL' contratual: 

R= P + IGP-\1 
Onde: 
R Valor do reajuste: 
P =Preço unítario a ser reajustado: 
IGP-M =Do acumulado nos últimos I 2 (do/e) meses. contados da assinatura do contrato. 

9- DAS CO:\OIÇÕES DE PAGA \JE'\TO 

9.1 - Será obser\ado o pra/~> de <Ih~ I O (de/) dias corridos, contados da data do encerramento 
de cada etapa de ex<.:cuçào elos sen iços (último dia de cada mês). pura elaboração. 
confen!ncia e liberação da med1ç<io par.t emtssJo da ducumentaçfio de cobrança. 

I - Caso não haja o consenso em relação a algum dos valores de uma medição mensal. o valor 
incontro\ erso deYerá ser regularmente liberado para efeito de emissão da documentação de 
cobrança pela CONTRATADA, enquanto o contrm erso sera le' ado em consideração na 
próxima medição se esse for um \ ,llor de\ ido: 

TI - O pagamento das mediçõ~~ aprm·adas pela Secretaria ;\lunicipal de Administração 
ocorrcrú mensalmente. at0 o 30 (trigésimo) dia do mês posterior ao do adimplemento e 
entrega da Nota Fiscal, hllura c. de acordo com as e:\igências administrnti\ as em 'tgor. 
atestada pelo setor competente. 

lil - Compro' <tção do pagamento da remunentçào e das contribuições sociais (J.'undo de 
Garantia do I empo de Sen iço - FG1 S e Previdencia Social - INSS). correspondentes ao mês 
da última not.t tiscal ou futura '1-!ncida. compati' el com os emprt'gados 'inculados à e:\ccuçào 
contratual. nominalmente idL'ntilicados. na forma do § 4° do art. 31. da Lei n° 9.032 95. (11\1 
02/200B art. 36 inc. I). de' endo. para tanto .• 1presentar os seguintes documentos: 

a) UI~ IP (Guia de Recolhiml'nto do Fundo de Garantw c Informações à Prt'vi<.h!nc1a 
~ocial). ou equintlentl.:' compnnando o rcspccti\'O n:culhimento. 

b) Relação dos funcionários Constantes do Arquivo SEr IP (Sistema Empresa d~.: 

Recolhimento do FG IS e lnfonn.tções à Pre\ idencia ~ocial) ou equi,alcnte. 
c) GRPS (Guia dl.! Rcwlhimcnto da Prc\ idência Social). comprovando o respecti,·o 

recolhimento. 
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d) Comprovante de pagamento dos salúrios do mês anterior (folha ele pagamento), 
(kvidamentt: atlh:ntil.:ada em cartorio. 

c) i\ o caso de incorn:ção nos dm:umcntos apr~sentadus. inclusi\ ~ na~ ~ot,ts 

I isc<us, raturas. ser<it> os me-.;mus restituídos ao contratado para as correçi:ks 
necessárias. não rcspondcnJo o contratante por quaisquer encargos resultantes de 
atrasos na liquidação dos pagamentos. 
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ACONDICIONAMENTO, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

APRESENTAÇÃO 

O crescimento das cidades e consequentemente o aumento do consumo de bens cada 

vez mais pouco duráveis, tem levando a geração descontrolada de resíduos sólidos, 

ocasionando um dos principais problemas urbanos. fato que justifica a relevância em analisar 

e discutir a limpeLa urbana de uma cidade, pelos riscos que o lixo oferece a população. 

O presente estudo tem a finalidade de elaboração do projeto básico de limpeza urbana 

para o município de João Lisboa-MA. O período de alcance do projeto será de 12 meses. 

A área de abrangência deste projeto é a zona urbana do Município (Ane:-.o I). 

compreendendo a Sede com seus bairros, os loteamentos regularizados. escolas. creches. 

unidades de saúde, quadra de esportes. cemitério, praças entre outros. 

Inicialmente é realizada uma visita técnica ao local que será implantado o projeto e 

aplicado um questionário (Anexo 2) para diagnosticar o sistema de limpeza urbana atual do 

município, somado a um conjunto de informações e elementos relacionados com os aspectos 

físicos e sócio-econômicos da área de estudo, culminando na elaboração do projeto proposto. 

Convém observar que os estudos desenvolvidos nesta fase dos trabalhos têm como objetivo 

subsidiar as fases específicas posteriores. proporcionando informações básicas. análises e 

conclusões. Para uma etapa futura e após o sistema implantado. o responsável pela limpeza 

urbana, deverá levantar dados relevantes para o aprimoramento contínuo do sistema de 

limpeza urbana (coleta, frota, equipamentos, operários, roteiros, etc,) levando em 

considerações as dificuldades encontradas. 
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1.0 - DADOS ADMINISTRATIVOS 

Município: João Lisboa 

Unidade Federativa: Maranhão 

Prefeitura Municipal 

Endereço: A"· Imperatriz, 1331 -Centro 

CEP. 65.922-000 

CNPJ: 07.000.300/0001-1 O 

Prefeito: Jairo Madeira de Coimbra (20 13-20 16) 

População Total: 20.381 

População Residente Urbana: 15.336 (IBGE 2010) 

População Residente Rural: 5.045(IBGE 20 I O) 

Área da Unidade Territorial (Km2
): 636,891 

Densidade demográfica (hab/Km2
): 32,00 

Mesor região: Oeste Maranhense 

Microrregião: Imperatriz 

2.0- IIISTÓRICO 

No ano de 1930 surgiu o povoado Gameleira, localizado dentro da área de abrangência 

do Município de lmpeatriz-MA. O primeiro morador, chamado Joaquim Alves da Silva. 

construiu sua casa próxima a uma grande ár. ore de gameleira, ficando conhecido por Joaquim 

Gameleira, que também originava o nome do povoado. 

Em 15 de dezembro de 1961 pela lei estadual n° 2167, o povoado Gameleira 

desmembrou-se de Imperatriz e elevou-se à categoria de município. Em homenagem ao 

escritor maranhensc, João Francisco Lisboa. a povoado passou a se chamar município de João 

Lisboa. Seis dias após a criação do município. Nestor Gomes de Abreu Milhomem tomou 
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ACONDICIONAMENTO, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 
posse como o primeiro prefeito, a solenidade ocorreu no local onde funciona o prédio da 

prefeitura municipal. na Rua Newton de Barros Belo Filho, atual Avenida Imperatriz. 

A cidade de João Lisboa está a 12 Km de Imperatriz e a 650 Km de São Luís. É 

interligada pela rodovia Pedro Neiva de Santana a cidade de Imperatriz-MA. Mais de 50 

quilômetros do município são hoje cortados pela Ferrovia Norte-Sul. 

3.0- LOCALIZAÇÃO 

João Lisboa é um município da microrregião de Imperatriz, mesorregião do Oeste 

Maranhense, estado do Maranhão, Brasil. Sua sede localiza-se a 12 km de Imperatriz e 650 

Km da capital do Estado (São Luis). 

Situado a 170 metros de altitude. Sua pos1çao espacial é determinada pelas 

coordenadas geográficas de so 26' 56.31" de latitude su I e 47° 24' 3.11" de longitude oeste. 

Estas referências apontam exatamente para o Palácio Gameleira, que é a sede do Governo 

Municipal (IBGE, 20 I 0). Este posicionamento permite que o Município tenha o mesmo fuso 

horário de São Luis, capital do Estado do Maranhão. e de Brasília, capital federal, portanto. 

regulado pela hora oficial do país. 

Figura 1- '\1apa de localização de João Lisboa no Estado do Maranhão. 

Fonte: Wikipédia, página visitada em abril/20 14. 
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ACONDICIONAMENTO. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

4.0 - LIMITES 

O município de João Lisboa limita-se ao Norte com o município de Senador La 

Rocque; a Leste com o município de Amarante do Maranhão; a Oeste com o município de 

Senador La Rocque e ao Sul com os municípios de Montes Altos. Governador Edison Lobão 

e Davinópol is. 

5.0 - ASPECTOS FÍSICOS 

Clima 

O clima do município é equatorial, quente e úmido, com uma estação seca. que se 

prolonga de maio a outubro. As temperaturas médias variam em torno de 26° C, podendo 

chegar a cerca de 40°. a máxima. O período mais chuvoso ocorre de dezembro a abril. 

podendo. em alguns anos, prolongar até maio. 

Vegetação 

Por situar-se na região pré-amazônica o Município é representado por floresta 

equatorial. Existindo também um adensamento das matas de palmeiras onde predominam o 

babaçu e outras arvores como o buriti e as mangueiras. 

Solos 

Possui solo arenoso, argiloso e argilo-arenoso. Apresenta terrenos acidentados. 

6.0- ASPECTOS ECONÔMICOS 

A agricultura e Pecuária são umas das principais fontes de renda de João Lisboa -MA. 

O desenvolvimento do comércio está diretamente ligado às melhorias advindas do poder 

público locaL com o crescimento de empresas no segmento de materiais de construção. 

móveis e eletrodomésticos, movimentando a economia local. Porém o município ainda 
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mantém ligação comercial com a cidade de Imperatriz, perante a aquisição de produtos 

industrializados, agrícolas, etc. 

7.0- SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO 

Os serviços de limpeza pública do município de João Lisboa são gerenciados pela 

Secretária Municipal de Obras. 

O Município não possui Plano Diretor de Resíduos Sólidos. nem um inventário 

detalhado sobre os aspectos técnicos. 

Os resíduos sólidos produzidos são do tipo domiciliar. comercial, feiras e mercados, 

público, entulhos, de serviços de saúde. 

A tabela 2. a seguir, demonstra um valor estimado da quantidade diária de resíduos 

sólidos coletados atualmente, por tipo de resíduos existente no Município. 

Tabela 1- Quantitativo de Resíduos Sólidos 

TIPO DE RESIDUOS 

Domiciliar 

Serviços de Saúde 

Público c Entulhos 

Comercial 

Feiras e Mercados 

Total 

7.1- Caracterização Atual dos Resíduos Sólidos 

PERCENTUAL 

(%) 

60,00 

1,00 

20,00 

10,00 

9.00 

100 

Não holl\e até o momento uma caracterização dos resíduos sólidos no município. 

segundo estimati\a, os resíduos sólidos com característica domiciliar possuem uma 

composição percentual conforme demonstra a Tabela 3 a seguir: 
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T11bela 2- Composição Pe •·cen tua l dos Resíduos Sólidos Oomici lifl r 

TIPO DE RESÍDUOS 

Matéria Orgânica 

Plástico 

Papel J Papelão 

Vidro 

Metais 

Outros \1atcriais 

Total 

PERCEI'tTUAL 

(% ) 

60 

15 

10 

5 

lO 

100 

É importante mencionar que os dados informados são preliminares, e que serão 

aprofundados em pesquisas a serem efetuadas, quando da implantação da reformulação do 

Sistema de Limpeza Pública, que está sendo proposto neste trabalho. 

7.2- Acondicionamento 

A população rotineiramente acondiciona os resíduos sólidos em sacos plásticos 

variando de 20 a I 00 I itros, alguns destes sacos são originários de supermercados e são 

reutilizados para acondicionamento dos resíduos sólidos, outros são sacos plásticos comuns 

específicos para resíduos domiciliares. 

Observa-se também, que em alguns lugares os resíduos sólidos são acondicionados em 

caixa de papelão e recipientes rígidos, tais como latas ou tambores. Estes recipientes muitas 

vezes recebem restduos diretamente. outros servem como depósitos para os sacos plásticos. 

10 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA- MARANHÃO 
PROJETO BÁSICO DE SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

ACONDICIONAMENTO, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

Figura 2 - Acondicionnmento Local 

Fonte: Pesquisa Direta (2014) 

Verificou-se também que o problema maior decorre do fato de que a população dispõe 

os resíduos sólidos fora dos horários de coleta, permanecendo por longo período na via 

pública; esta situação faz com que muitos dos sacos de resíduos sólidos sejam rasgados por 

animais vadios em busca de restos de alimentos. 
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-~~~~~-~~~-~_.~~~~~~ 
figura 3- Resíduos dispostos inadvenidamente. 
f:o nte: Pesq uisa Direta (20 1 ~) 

7.3- Coleta c Transporte 

Os serviços de coleta de resíduos sólidos eram efetuados pela Prefeitura e atualmente 

por uma empresa terceirizada. A coleta é feita no período diurno. com frequências alternadas. 

A coleta é desenvolvida com um plano de divisão da cidade, em duas zonas de coleta, porém 

sem o estudo de elementos como: áreas de diferente produção de resíduos sólidos, condições 

de trafegabilidade. do sistema viário, a densidade populacional. o per capta gerado. entre 

outros aspectos. 

Segundo os dados da Prefeitura Municipal João Lisboa. a cobertura dos serviços de 

coleta atende cerca de 80% da população de sua sede municipal. 

Atualmente a produção média per capta de resíduos sólidos urbanos da cidade de João 

Lisboa, que inclui resíduos sólidos doméstico. comercial. de serviços de saúde. de feiras e 

mercados é estimada aproximadamente em 0,70 kg/hab.dia. 
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Existem algumas dificuldades operacionais que são impeditivas ou restritivas u uma 

coleta regular. conforme listagem abaixo: 

Falta de campanhas permanentes de educação ambiental. objetivando o envoh imento 

c a participação da população na limpeza da cidade; 

O desordenamento das feiras e mercados: 

A deficiência da varrição e limpeza de '.ias e logradouros públicos. 

7.3.1- Coleta dos Resíduos Sólidos Domésticos 

ta coleta e transporte dos resíduos sólidos produzidos em imóveis domiciliares. assim 

como em outros estabelecimentos que produ1em Resíduos Sólidos com característica 

domici liar. tais como escritórios. comércios. entre outros. 

No município a coleta domiciliar é feita. através dos caminhões compactadores 

(Figura 4) e caminhão basculante. A guarnição de coleta do caminhão compactador. se fa7 

com os coletores. que se encarrega de retirar os resíduos sólidos de dentro do recipiente c 

despejarem no compactador, devolvendo o recipiente de acondicionamento (em geral 

tambores). 
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r igura 4 -Caminhão Compactador utilizado para o transponc dos resíduos urbanos. 
Fonte: Pe~q uí 'la Direta, 2014. 

7.3.2- Coleta dos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde 

Definem-se como geradores de RSS todos os serviços relacionados com o atendimento 

à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de 

campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios. funerárias e serviços onde 

se realizem ati\ idades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconsenílção): sen iços de 

medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de 

ensino e pesquisa níl área de saúde: centros de controle de zoonoses: distribuidores de 

produtos farmacêuticos. importadores. distribuidores e produtores de materiais e controles 

para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde: serviços de acupuntura: 

serviços de tatuagem. entre outro~ similares. 
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Os resíduos provenientes dos serviços de saúde do Município de João Lisboa não 

possuem coleta diferenciada, sendo coletadosjuntamente como os demais tipos de resíduos. 

Para esse tipo de coleta (Resíduos de Saúde) não existe planejamento e tampouco 

cadastramento dos estabelecimentos de saúde existentes em João Lisboa, portanto sem 

informações sobre o percentual de atendimento. 

Os coletores desse tipo de resíduos sólidos apesar de utilizarem Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI's), também necessitam de recebem treinamento adequado, a fim de 

evitar e/ou se precaver dos riscos existentes ao lidar com esse tipo de resíduos. 

Figura 5 - Abrigo dos Resíduos de Serviço de Saúde 
Fonte: Pesquisa Direta, 201-t. 
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7.3.3- Coleta de Feiras e Mercados 

Os resíduos são basicamente compostos de restos de frutas. legumes. verduras. papéis. 

papelões etc. A coleta é feita através dos caminhões que fatem a coleta dos Resíduos Sólidos 

dom ici I i ares. 

7.3.4- Coleta dos Resíduos Sólidos Público 

É a coleta dos resíduos produzidos pelo serviço de varrição e raspagem de meio fio de 

logradouros públicos pavimentados, podas de arvores, capinação de vias. A coleta é efetuada 

através da caçamba basculante. 

7.3.5- Coleta de Entu lhos e Outros (Especial) 

Este serviço se constitui na remoção de material do tipo entulhos de construções. A 

coleta desses resíduos é realizada pela Prefeitura Municipal. 

7.4- Frota Operacional 

A frota é composta por I caminhão compactador, I caçamba basculante de 4,00m3 e 2 

motocicletas, conforme demonstra a tabela 4 a seguir: 

Tabela 3- Frota de veículos no seniço de limpeza urbana 

TIPOS DE IDADE CAPACIDAD ATIVIDADE DE 
VEÍCULOS (4NOS) E COLETA 

DE 

I Caminhão 
Compactador 

CARGA 

Domiciliar. 
comercial, feiras e 

mercados, vias 
públicas, entulhos 

e sen iços de 
saúde. 

FROTA DO 
MUNICÍPIO OU 
ALL'GADO DE 

TERCEIROS 

Tcrceirizado 

ESTADO DE 
CO.\'SERVAÇ-iO 

Ótimo 
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I Caçamba 
basculante 

I Motocicleta 

.__ 

20 
Apoio ao sistema 
de limpeza urbana 

Apoio ao sistema 
de limpeza urbana 

Fonte: Prefeitura :\tunicipal de João Lisboa (20 14) 

7.5- Disposição Final 

Terceirizado Regular 

Terccirindo Ótimo 

No Município de Joao Lisboa não existe tratamento dos resíduos sólidos, e a 

destinação final é feita sem nenhum critério técnico. 

Este processo é conhecido por ·'Lixão''. onde os resíduos sólidos são simplesmente 

descarregados sobre o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou a saúde pública. 

Os resíduos assim lançados acarretam problemas à saúde pública. como proliferação 

de vetores transmissores de doenças, tais como moscas, mosquitos, baratas, ratos, urubus, etc. 

Geração de maus odores e, principalmente, a poluição do solo e das águas superficiais e 

subterrâneas, através do chorume (líquido de cor escura. mau cheiroso e de elevado potencial 

poluidor produzido pela decomposição da matéria orgânica contida no Resíduos Sólidos). 

comprometendo os recursos hídricos do município. 
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Figura 6- de Oestinaç11o Final dos Res1duos 
Fonte: Pesquisa din~la , 201 ... 

8.0- PROJETOS PROPOSTO 

A coleta. o transporte e o tratamento I destino final dos Resíduos Sólidos são 

ath idades tipicamente municipais. constituído no conjunto um ramo importante do 

Saneamento Ambiental, devendo ser tratado de forma integrada c como parte de um Plano 

Diretor Municipal de Saneamento e Meio Ambiente. 

As administrações municipais do País vêm encontrando dificuldades, para soluções 

sustentáveis de tão gra-.,e problema urbano. com implicações na saúde e na qualidade de vida 

da população. O percentual de domicílios urbanos com coleta r~gular no Brasil é em torno de 

78%, sendo que do total coletado 72°/o é lançado sem nenhuma técnica em I i:-..ões a céu aberto. 
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Em contrapartida, o sucesso destes serviços está diretamente ligado ao envolvimento 

da população. uma vez que sobre estes cabe a responsabilidade de acondicioná-los 

adequadamente c apresentá-los em dias, locais e horários preestabelecidos pelo responsáveis 

do sistema de limpeza pública municipal. 

O município de João Lisboa está dentro da estatística acima, dessa forma, este trabalho 

proposto que busca aprimorar o sistema de limpeza pública existente na sede do Município e 

aumentar a qualidade de vida dos munícipes, através da redução dos riscos à saúde. 

provenientes do acúmulo inadequado de resíduos sólidos em vias públicas. 

8.1. TIPOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Os tipos de Resíduos Sólidos a serem coletados são o domiciliar (ou convencional), 

comercial. de varrição de logradouros públicos. de feiras e de serviços de saúde. 

Embora o acondicionamento seja de responsabilidade do gerador, a administração 

municipal tem a função de regulamentação, educação e fiscalização, objetivando assegurar 

condições sanitárias e operacionais adequadas. 

Os Resíduos Sólidos, para ser coletado, devem ser colocados em recipientes que 

permitam o manuseio de uma quantidade acumulada. 

8.2. T IPOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS E SEUS RESPECTIVOS RECIPIENTES 

8.2.1 Resíduos Sólidos Domiciliar 

No ambiente doméstico são usados recipientes rígidos. em geral plásticos ou metálicos 

(lixeirinhas), que recebem pequenos sacos. preferencialmente do tipo plástico. em cada ponto 

de geração de resíduos (cozinha e banheiro, por exemplo). 
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Estes pequenos sacos (ou sacolas reutililadas. como as de supermercados - a 

reutilização deve ser sempre estimulada) deverão ser depois colocados em sacos maiores. 

próprios para o serviço de coleta externa. 

A massa mhima recomendável de conteúdo para cada saco de Resíduos Sólidos é de 

20 kg, objetivando que o trabalhador da coleta de Resíduos ':>ólidos. fique normalmente 

limitado ao manuseio de 20kg (conteúdo de até I 00 litro, limitados em 20 kg). Um peso 

excessivo. a ser sistematicamente coletado, acarretará fatalmente em problemas na saúde do 

trabalhador coletor. 

Figuras 7 Recipiente:. u~ualmentc utilizados nas rc~idl!ncia~ 

8.2.2. Resíduos Sólidos de varrição de logradouros públicos 

A cada \arredor compete: 

• recolher resíduos sólidos domiciliar espalhado na rua (nuo acondicionado): 

• efetuar a varrição do passeio e da sarjeta no roteiro determinado: 

• esvaziar as caixas coletoras de papéis (papelciras): 
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Os resíduos de varri ção deverão ser transportados em carrinhos rc\ estidos 

internamente com sacos plásticos ou em contêinercs intercambiáveis. l:m logradouros 

íngremes podem ser empregados carrinhos de mão. 

Sempre que possível, a varrição deve ser efetuada após a coleta, para recolher os 

eventuais resíduos derramados na operação. 

Figura 8 - Lu tocar com recip1cnte intercambiá\el. carrinho de mão para' ias íngremes e contêineres re\ estidos 

com sacos plá!>ticos. 

O Lutocar é um carrinho transportador manual de Resíduos ólidos, construído em 

tubos de aço, com recipiente aberto na parte superior para conter saco plástico. Destina-se ao 

recebimento de resíduos sólidos coletados nos serviços de varredura das ruas, logradouros 

públicos, limpeza de ralos, etc. 

Também podem ser utilizados coletores estacionários fhos. conforme ligura I O. 

8.2.3-Serviços de Capina e Roçagcm 

Quando não é el"etuada a varrição regular. ou quando as úguas pluviais (chuvas) 

carreiam detritos para logradouros, as sarjetas acumulam detritos. onde em geral crescem 

mato e er\as daninha. 
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Torna-se necessário, então, serviços de capina do mato e de raspagem da terra das 

sarjetas, para restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas. 

Figura 9- Garis no trabalho dl! \arrição, capinagl!m e ro;;agem dl! logradüuro~ 

Fone c: Coo~lc 20 I ~ 

Esses serviços deverão ser executados em geral com em.adas de 3 Y2 libras, bem 

afiadas. sendo 0:) resíduos removidos com pás quadradas ou forcados de quatro dentes. 

Quando a terra 5C encontra muito compactada é comum o uso da enxada ou chibanca para 

raspá-la. Para a lama. utiliza-se a raspadeira. 

Podem ser utilizados ancinhos para o acabamento da capina. O acabamento da limpeza 

é feito com vassouras. 

Existem atualmente ceifadeiras mecânicas portáteis (carregadas nas costas dos 

operadores) e ceifadeiras montadas em tratores de pequeno. médio e grande porte. que 

possuem elevada qualidade e produtividade no corte da vegetação. 

É sempre conveniente agrupar, no mesmo dia, o mato cortado e os Resíduos Sólidos 

(que imariavelmente fica exposto), utilizando-se vassouras de aço ou ancinhos. Os Resíduos 

Sólidos devem ser ensacados e o mato cortado pode ser amontoado. à espera de remoção, que 

não deve demorar mais que um dia, para evitar queima ou espalhamento dos resíduos. 
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8.2.4. Resíduos Sólidos de Feiras 

Nas feiras os Resíduos Sólidos poderão ser acondicionados em sacos plásticos de 

no máximo I 00 litros (20 kg), contidos em recipientes rígidos de plástico ou metal, ou em 

caso de volumes maiores, acondicionados diretamente em recipientes do tipo caçambas 

(contêiner) basculantes ou não, conforme demonstram a figura abai:\o: 

Figura I O- Proposta para contêiner estacionário 

8.2.5. Resíduos Sólidos dos serviços de saúde. 

De acordo com a RDC ANVISA n° 306/2004 e a Resolução CONAMA n° 358 2005, 

são definidos como geradores de resíduos de ser\ iços de saúde todos os ser\ iços relacionados 

com o atendimento à saüde humana ou animaL inclusive os serviços de assistência domiciliar 

e de campo. 

A classificação dos resíduos de serviço de saúde, dada pela RDC ANVlSA n° 306/04, 

divide a geração de resíduos em cinco grupos: 

I - GRLPO A: Resíduos com a posst\CI presença de agentes biológicos que. por suas 

características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. 

Alguns Ex em pios: Descarte de vacinas de microrganismos \i vos ou atenuados; Resíduos 

resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais; Recipientes e materiais resultantes 
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do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; 

Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; Órgãos, tecidos. fluidos orgânicos, 

materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde 

de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons. 

11 - GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde 

pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade e toxicidade. Alguns Exemplos: Produtos hormonais e produtos 

antimicrobianos; quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e 

distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos 

medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações; Efluentes de 

processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

111 - GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham 

radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação especificados nas normas 

da Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN e para os quais a reutilização é imprópria 

ou não prevista. 

IV - GRUPO 0 : Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à 

saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Alguns 

Exemplos: Sobras de alimentos e do preparo de alimentos: Resto alimentar de refeitório: 

Resíduos provenientes das áreas administrativas; Resíduos de varrição, flores, podas e jardins: 

e resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde. 

V- GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes. Alguns Exemplos: lâminas de 

barbear. agulhas. escalpes. ampolas de vidro. brocas, limas endodônticas. pontas diamantadas. 

lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares: micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e 

todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e 

placas de Petri) e outros similares. 
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8.2.5.1. Acondicionamento 

Segundo a legislação em vigor, o acondicionamento dos resíduos separados deve ser 

feito por tipo e categoria. 

O resíduo infectanle deve ser acondicionado em sacos plásticos brancos e identificado 

com a simbologia de material infectante. conforme norma NBR 7.500 (ABNT, 1994a). O 

material perfuro-cortante deve ser acondicionado em embalagens rígidas de plástico, papelão 

ou metal (Figura li). 

Figura li -Proposta recipientes coletores de material perfuro cortante e infectantcs 

No caso do resíduo especial, a embalagem depende das suas características fisico­

químicas e periculosidade. 
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Figura 12- Proposta de recipientes coletores de resíduos especiais. 

O resíduo comum não-contaminado deve ser embalado em sacos plásticos pretos 

ou, no caso de serem reciclados internamente, materiais como vidros. plásticos. papel, 

papelão, metais, etc. podem ser acondicionados em embalagens diferenciadas conforme o tipo 

do material. 
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Figura 13 - Proposta de recipientes coletores de demais resíduos em estabelecimentos de sen iço de 

saúde. 

O acondicionamento adequado dos resíduos na origem possibilita controlar os 

riscos impostos à saúde e facilitar as operações de coleta, armazenamento externo e 

transporte, sem prejudicar as operações normais das atividades do estabelecimento. 

8.2.5.2. Armazenamento Externo 

O armazenamento externo consiste em selecionar um ambiente apropriado, onde será 

centralizado o acúmulo de resíduos que deverão ser transportados ao local de disposição final. 

Os sacos plásticos brancos que contêm resíduos infectantes devem ser armazenados em 

locais fechados, de preferência em locais distantes da passagem de pedestres. 
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Figura 14- Proposta de abrigo externo para Resíduos de Sen iço de Saúde 

O município de João Lisboa é considerado um gerador de pequeno porte de resíduos 

de saúde, entretanto esta as unidades de saúde devem implantar o programa de gerenciamento 

dos seus resíduos gerados. Para isso as unidades de saúde devem estar equipadas e seus 

funcionários estimulados, treinados e capacitados para o manejo adequado dos resíduos, isto 

é. a realização da educação permanente. 

8.2.6 Recipiente em Áreas Públicas 

8.2.6.1 Coletores Fixos Pequenos e Médios 

Coletores pequenos e médios devem ser colocados fixos nas ruas, praças, em 

posições e quantidades que facilitem seu uso. Podem ser constituídos de um simples tambor, 

preferivelmente com alças, provido de tampa, sistema de basculamento ou de descarga, com 

qualidade estética. 

Os coletores não podem permitir o vazamento de líquidos. mas devem ter drenos para 

lavagem. 

O coletor pode ser esvaziado pela retirada do saco plástico que o reveste. com os 

Resíduos Sólidos contido. ou por basculamento desses resíduos para um recipiente mó\ el 

maior. 
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Figura 15 -Proposta de recipientes coletores Fixos Pequenos e Médios 

Os tambores de 200 litros ou menores podem ser utilizados como recipientes para 

resíduos sólidos. Para tanto, devem ser adaptados com alças de manuseio e tampa, impedindo 

a dispersão de odor e a entrada de animais. O tambor deve reter líquido e ser de material 

resistente à corrosão, como aço pintado ou plástico. 

8.2.6.2 Coletores Grandes 

Coletores comunitários fixos são os que recebem os Resíduos Sólidos de diversas 

unidades habitacionais e devem ficar próximos a um ponto de passagem do caminhão coletor. 

Devem também permitir a retirada manual dos sacos ou ser movimentáveis mecanicamente 

para descarga no caminhão. Geralmente têm dimensões úteis superiores a 2m3 • 

Os tipos mais simples de coletores são apenas recipientes abertos. destinados a manter 

os sacos longe do chão, evitando que sejam atacados por animais. Não podem ter cantos ou 

saliências que possam perfurar os sacos. Devem ser facilmente laváveis. bem como o chão 

onde se situam. Os tipos mais elaborados. destinados à movimentação mecanizada, de' em ter 

tampas ou aberturas de recebimento dos Resíduos Sólidos e tampa de descarga. 1\ão podem 

ser feitos de material inflamável. 

Figura 16- Proposta de Recipientes Coletores Grandes 
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Em instituições (escolas, por exemplo). podem ser construídos cubículos de alvenaria. 

cobertos e fechados. com portas para a rua e porta interna, para a guarda dos sacos de 

Resíduos Sólidos. 

A implantação de recipientes coletores de grandes volumes em áreas de difícil acesso 

para o veículo coletor pode se tomar um problema devido à deposição de entulhos. animais 

mortos e outros resíduos incompatíveis com o sistema de coleta. O ateamento de fogo ao lixo 

contido por esses recipientes e a transformação do local em um pequeno lixão. com os 

resíduos sendo depositados ao seu redor. são problemas freqüentemente observados. 

8.3. REGULARIDADE DA COLETA DOMICILIAR 

8.3. 1 Coleta Domiciliar 

A coleta dos Resíduos Sólidos domiciliares deverá ser efetuada em cada imóvel. 

sempre nos mesmos dias e horários, regularmente. Dessa forma, os cidadãos habitam-se a 

acondicionados e colocar os recipientes ou embalagens dos Resíduos Sólidos nas calçadas, em 

frente aos imóveis, sempre nos dias e horários pré-estabelecidos pela Prefeitura, em que o 

veículo coletor irá passar. 

Agindo desse modo, o resíduo domiciliar não ficará exposto, a não ser pelo tempo 

necessário à execução da coleta. A população não jogará os Resíduos Sólidos em qualquer 

local, evitando prejuízos ao aspecto estético dos logradouros e o espalhamento por animais ou 

pessoas. Pois a regularidade da coleta é, portanto, um dos mais importantes atributos do 

serviço de limpezn püblica. 

8.3.2. F reqüência da Coleta Domicilia r 

A freqüência é o nümero de vezes em que é feita a remoção de lixo num determinado 

local da cidade. Os fatores que innuenciam a freqüência são o tipo de lixo gerado. as 
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condições climáticas, os recursos materiais e humanos a disposição do prestador de sen iço e 

a limitação do espaço necessário ao armazenamento do lixo pelo usuário em sua casa ou 

negócio (normalmente grandes produtores de lixo). 

O Município de João Lisboa. por suas características de cidade de pequeno porte. 

distribuição populacional. entre os outros fatores citados anteriormente, poderá dispor de três 

tipos de frequência para remoção do lixo domiciliar, conforme a seguir: 

a- Freqüência diária (folgas aos domingos) 

Em áreas geradoras de muito lixo. como, por exemplo, centro da cidade (principais 

avenidas) que apresenta densidade populacional maior, comerciais e áreas de pedestre com 

um fluxo mais intenso de pessoas. 

b- Frequência alternada (dia sim dia não) 

Em áreas residenciais com baixa densidade populacional ou em que a geração de lixo 

per capita seja baixa. inclusive em feriados. com folga somente aos domingos. 

c- Frequências de duas vezes por semana- O mínimo admissível sob o ponto de vista 

sanitário, para países de cl ima tropical. 

Nas áreas mais periféricas, de difícil acesso e de nível socio-econômico mais carente. 

onde a geração de lixo é menor. 

8.3.3 Horário da Coleta Domiciliar 

As coletas dos resíduos na área da cidade deverão ser diárias ou alternadas, definidas 

em 08 setores específicos em um ou dois turnos por dia. Já a limpeza de vias públicas. praças 

e feiras será um turno por dia ficará à disposição de 07:00h às 17:00 h de acordo com o 

volume de resíduos. Para os resíduos de serviço de saúde será efetuada uma única viagem no 

horário da tarde com duração aproximada de 2 (duas) horas. 

Para a coleta dos estima-se à disposição de 7:00hs às 17:00hs de acordo com o 

volume de resíduos. 

I) Coleta de Resíduos Sólidos: I ou 2 turnos/dia 
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